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b) mandando entregar ao infrator, em qualquer caso, a 2a Vi a
anexa, mediante recibo, para que, no prazo de dez (10) dias seguintes,
remeta, através dessa Capitania, Documento de Arrecadação de Re-
ceitas Federais - DARF, Código 1.505, a importância acima, sob pena
de processo de execução fiscal;

c) certificando, no verso desta, o seu total ou parcial cum-
primento e restituindo-a juntamente com o que acrescer ou com
declaração negativa motivada.

Dada e passada nesta Cidade do Rio de Janeiro, aos ........ de
................. de 19....

Eu,
.............................................................................................................................

Chefe da Seção de Execução de Julgados, a mandei da-
tilografar e conferi, indo devidamente assinada.

_____________________________
_____________________________

Diretor-Geral da Secretaria Juiz-Presidente
O B S E R V A Ç Ã O
1. O item "b" desta Guia somente terá aplicação quando o

infrator residir na Jurisdição dessa Capitania.
2. A aplicação de qualquer dos artigos da Lei no 2.180/54, a

seguir transcritos, somente será considerada se for requerida ao Juiz-
Presidente do Tribunal Marítimo nos dez (10) dias seguintes da ciên-
cia deste Guia.

"Art. 131 - A multa deverá ser paga dentro de dez (10) dias,
depois da ciência da Guia de Sentença, prazo esse que, no entanto
poderá ser excepcionalmente dilatado.

Parágrafo Único - Caso a multa seja elevada para as posses
do infrator, poderá ser permitido que o pagamento se efetue em
quotas mensais, até dentro de um ano, no máximo".

"Art. 133 - Não se executará a pena de multa quando ela
incidir sobre os recursos indispensáveis à manutenção do infrator e
sua família".

"Art. 134 - Suspender-se-á a execução da pena de multa, se
ao infrator sobreviver doença que o inca- pacite para o trabalho.

Parágrafo Único - Todavia proceder-se-á a cobrança se hou-
ver conhecimento de que o infrator voltou ao exercício de sua ati-
vidade".

C E R T I D Ã O
ANEXO 2-AR
CERTIDÃO PARA FINS DE SEGURO OBRIGATÓRIO DE

DANOS PESSOAIS CAUSADOS POR EMBARCAÇÕES OU POR
SUA CARGA

Certifico, de conformidade com o artigo 8o da Lei no

8.374/91, que revendo o documento de ocorrência e os autos de
Inquérito Administrativo/Sindicância no..............................., neles
constam que o Sr(a) ...................................................... (qualificação
completa) declarou ter sido vítima (descrever os danos sofridos, fe-
rimentos ou se vítima fatal), no (qualificar o acidente ou fato da
navegação aquaviária) ocorrido com ou a bordo da(s) embarca-
ção(ões) nome
................................................................................................................
inscrição no ................................

.................................................(Local e data). Do que lavrei
esta certidão e dou fé. Eu,
............................................................................................ (posto ou
graduação, quadro, número e assinatura) servindo de Escrivão, o
subscrevi.

_____________________________________
Capitão dos Portos/ Delegado/ Agente
carimbo funcional
ANEXO 2-AS
QUADRO RESUMO DE DADOS PARA ACOMPANHA-

MENTO DAS MEDIDAS PREVENTIVAS

ACIDENTE MEDIDAS PREVENTIVAS

Art. 1º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação
de Professores da Educação Básica, em nível superior, em curso de
licenciatura, de graduação plena, constituem-se de um conjunto de
princípios, fundamentos e procedimentos a serem observados na or-
ganização institucional e curricular de cada estabelecimento de ensino
e aplicam-se a todas as etapas e modalidades da educação básica.

Art. 2º A organização curricular de cada instituição obser-
vará, além do disposto nos artigos 12 e 13 da Lei 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, outras formas de orientação inerentes à formação
para a atividade docente, entre as quais o preparo para:

I - o ensino visando à aprendizagem do aluno;
II - o acolhimento e o trato da diversidade;
III - o exercício de atividades de enriquecimento cultural;
IV - o aprimoramento em práticas investigativas;
V - a elaboração e a execução de projetos de desenvol-

vimento dos conteúdos curriculares;
VI - o uso de tecnologias da informação e da comunicação e

de metodologias, estratégias e materiais de apoio inovadores;
VII - o desenvolvimento de hábitos de colaboração e de

trabalho em equipe.
Art. 3º A formação de professores que atuarão nas diferentes

etapas e modalidades da educação básica observará princípios nor-
teadores desse preparo para o exercício profissional específico, que
considerem:

I - a competência como concepção nuclear na orientação do
curso;

II - a coerência entre a formação oferecida e a prática es-
perada do futuro professor, tendo em vista:

a) a simetria invertida, onde o preparo do professor, por
ocorrer em lugar similar àquele em que vai atuar, demanda con-
sistência entre o que faz na formação e o que dele se espera;

b) a aprendizagem como processo de construção de conhe-
cimentos, habilidades e valores em interação com a realidade e com
os demais indivíduos, no qual são colocadas em uso capacidades
pessoais;

c) os conteúdos, como meio e suporte para a constituição das
competências;

d) a avaliação como parte integrante do processo de for-
mação, que possibilita o diagnóstico de lacunas e a aferição dos
resultados alcançados, consideradas as competências a serem cons-
tituídas e a identificação das mudanças de percurso eventualmente
necessárias.

III - a pesquisa, com foco no processo de ensino e de apren-
dizagem, uma vez que ensinar requer, tanto dispor de conhecimentos
e mobilizá-los para a ação, como compreender o processo de cons-
trução do conhecimento.

Art. 4º Na concepção, no desenvolvimento e na abrangência
dos cursos de formação é fundamental que se busque:

I - considerar o conjunto das competências necessárias à
atuação profissional;

II - adotar essas competências como norteadoras, tanto da
proposta pedagógica, em especial do currículo e da avaliação, quanto
da organização institucional e da gestão da escola de formação.

Art. 5º O projeto pedagógico de cada curso, considerado o
artigo anterior, levará em conta que:

I - a formação deverá garantir a constituição das compe-
tências objetivadas na educação básica;

II - o desenvolvimento das competências exige que a for-
mação contemple diferentes âmbitos do conhecimento profissional do
professor;

III - a seleção dos conteúdos das áreas de ensino da edu-
cação básica deve orientar-se por ir além daquilo que os professores
irão ensinar nas diferentes etapas da escolaridade;

IV - os conteúdos a serem ensinados na escolaridade básica
devem ser tratados de modo articulado com suas didáticas espe-
cíficas;

V - a avaliação deve ter como finalidade a orientação do
trabalho dos formadores, a autonomia dos futuros professores em
relação ao seu processo de aprendizagem e a qualificação dos pro-
fissionais com condições de iniciar a carreira.

Parágrafo único. A aprendizagem deverá ser orientada pelo
princípio metodológico geral, que pode ser traduzido pela ação-re-
flexão-ação e que aponta a resolução de situações-problema como
uma das estratégias didáticas privilegiadas.

Art. 6º Na construção do projeto pedagógico dos cursos de
formação dos docentes, serão consideradas:

I - as competências referentes ao comprometimento com os
valores inspiradores da sociedade democrática;

II - as competências referentes à compreensão do papel so-
cial da escola;

III - as competências referentes ao domínio dos conteúdos a
serem socializados, aos seus significados em diferentes contextos e
sua articulação interdisciplinar;

IV - as competências referentes ao domínio do conhecimento
pedagógico;

V - as competências referentes ao conhecimento de pro-
cessos de investigação que possibilitem o aperfeiçoamento da prática
pedagógica;

VI - as competências referentes ao gerenciamento do próprio
desenvolvimento profissional.

§ 1º O conjunto das competências enumeradas neste artigo
não esgota tudo que uma escola de formação possa oferecer aos seus
alunos, mas pontua demandas importantes oriundas da análise da
atuação profissional e assenta-se na legislação vigente e nas diretrizes
curriculares nacionais para a educação básica.

§ 2º As referidas competências deverão ser contextualizadas
e complementadas pelas competências específicas próprias de cada
etapa e modalidade da educação básica e de cada área do conhe-
cimento a ser contemplada na formação.

§ 3º A definição dos conhecimentos exigidos para a cons-
tituição de competências deverá, além da formação específica re-
lacionada às diferentes etapas da educação básica, propiciar a in-
serção no debate contemporâneo mais amplo, envolvendo questões
culturais, sociais, econômicas e o conhecimento sobre o desenvol-
vimento humano e a própria docência, contemplando:

I - cultura geral e profissional;
II - conhecimentos sobre crianças, adolescentes, jovens e

adultos, aí incluídas as especificidades dos alunos com necessidades
educacionais especiais e as das comunidades indígenas;

III - conhecimento sobre dimensão cultural, social, política e
econômica da educação;

IV - conteúdos das áreas de conhecimento que serão objeto
de ensino;

V - conhecimento pedagógico;
VI - conhecimento advindo da experiência.
Art. 7º A organização institucional da formação dos pro-

fessores, a serviço do desenvolvimento de competências, levará em
conta que:

I - a formação deverá ser realizada em processo autônomo,
em curso de licenciatura plena, numa estrutura com identidade pró-
pria;

II - será mantida, quando couber, estreita articulação com
institutos, departamentos e cursos de áreas específicas;

III - as instituições constituirão direção e colegiados pró-
prios, que formulem seus próprios projetos pedagógicos, articulem as
unidades acadêmicas envolvidas e, a partir do projeto, tomem as
decisões sobre organização institucional e sobre as questões admi-
nistrativas no âmbito de suas competências;

IV - as instituições de formação trabalharão em interação
sistemática com as escolas de educação básica, desenvolvendo pro-
jetos de formação compartilhados;

V - a organização institucional preverá a formação dos for-
madores, incluindo na sua jornada de trabalho tempo e espaço para as
atividades coletivas dos docentes do curso, estudos e investigações
sobre as questões referentes ao aprendizado dos professores em for-
mação;

VI - as escolas de formação garantirão, com qualidade e
quantidade, recursos pedagógicos como biblioteca, laboratórios, vi-
deoteca, entre outros, além de recursos de tecnologias da informação
e da comunicação;

VII - serão adotadas iniciativas que garantam parcerias para
a promoção de atividades culturais destinadas aos formadores e fu-
turos professores;

VIII - nas instituições de ensino superior não detentoras de
autonomia universitária serão criados Institutos Superiores de Edu-
cação, para congregar os cursos de formação de professores que
ofereçam licenciaturas em curso Normal Superior para docência mul-
tidisciplinar na educação infantil e anos iniciais do ensino funda-
mental ou licenciaturas para docência nas etapas subseqüentes da
educação básica.

Art. 8º As competências profissionais a serem constituídas
pelos professores em formação, de acordo com as presentes Dire-
trizes, devem ser a referência para todas as formas de avaliação dos
cursos, sendo estas:

I - periódicas e sistemáticas, com procedimentos e processos
diversificados, incluindo conteúdos trabalhados, modelo de organi-
zação, desempenho do quadro de formadores e qualidade da vin-
culação com escolas de educação infantil, ensino fundamental e en-
sino médio, conforme o caso;

II - feitas por procedimentos internos e externos, que per-
mitam a identificação das diferentes dimensões daquilo que for ava-
liado;

III - incidentes sobre processos e resultados.
Art. 9º A autorização de funcionamento e o reconhecimento

de cursos de formação e o credenciamento da instituição decorrerão
de avaliação externa realizada no locus institucional, por corpo de
especialistas direta ou indiretamente ligados à formação ou ao exer-
cício profissional de professores para a educação básica, tomando
como referência as competências profissionais de que trata esta Re-
solução e as normas aplicáveis à matéria.

Art. 10. A seleção e o ordenamento dos conteúdos dos di-
ferentes âmbitos de conhecimento que comporão a matriz curricular
para a formação de professores, de que trata esta Resolução, serão de
competência da instituição de ensino, sendo o seu planejamento o
primeiro passo para a transposição didática, que visa a transformar os
conteúdos selecionados em objeto de ensino dos futuros professo-
res.

Art. 11. Os critérios de organização da matriz curricular, bem
como a alocação de tempos e espaços curriculares se expressam em
eixos em torno dos quais se articulam dimensões a serem contem-
pladas, na forma a seguir indicada:

I - eixo articulador dos diferentes âmbitos de conhecimento
profissional;

II - eixo articulador da interação e da comunicação, bem
como do desenvolvimento da autonomia intelectual e profissional;

III - eixo articulador entre disciplinaridade e interdiscipli-
naridade;

IV - eixo articulador da formação comum com a formação
específica;

V - eixo articulador dos conhecimentos a serem ensinados e
dos conhecimentos filosóficos, educacionais e pedagógicos que fun-
damentam a ação educativa;

VI - eixo articulador das dimensões teóricas e práticas.
Parágrafo único. Nas licenciaturas em educação infantil e

anos iniciais do ensino fundamental deverão preponderar os tempos
dedicados à constituição de conhecimento sobre os objetos de ensino
e nas demais licenciaturas o tempo dedicado às dimensões peda-
gógicas não será inferior à quinta parte da carga horária total.

GABINETE DO MINISTRO

RETIFICAÇÃO

Na Portaria Ministerial nº 650, de 07 de março de 2002,
publicada no DOU de 08/03/2002, Seção 1, página 25, onde se lê: "...
conforme consta do Processo nº 23000.000012/99-01..." leia-se:
"...conforme consta do Processo nº 23033.000012/99-01...".

(Of. El. nº 149/2002)

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

RESOLUÇÃO , DE 18 DE FEVEREIRO DE 2002 (*)

Institui Diretrizes Curriculares Nacionais
para a Formação de Professores da Edu-
cação Básica, em nível superior, curso de
licenciatura, de graduação plena.

O Presidente do Conselho Nacional de Educação, no uso de
suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Art. 9º, § 2º,
alínea "c" da Lei 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação
dada pela Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995,e com fundamento
nos Pareceres CNE/CP 9/2001 e 27/2001, peças indispensáveis do
conjunto das presentes Diretrizes Curriculares Nacionais, homolo-
gados pelo Senhor Ministro da Educação em 17 de janeiro de 2002,
resolve:

Ministério da Educação
.
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Art. 12. Os cursos de formação de professores em nível
superior terão a sua duração definida pelo Conselho Pleno, em pa-
recer e resolução específica sobre sua carga horária.

§ 1º A prática, na matriz curricular, não poderá ficar reduzida
a um espaço isolado, que a restrinja ao estágio, desarticulado do
restante do curso.

§ 2º A prática deverá estar presente desde o início do curso
e permear toda a formação do professor.

§ 3º No interior das áreas ou das disciplinas que constituírem
os componentes curriculares de formação, e não apenas nas dis-
ciplinas pedagógicas, todas terão a sua dimensão prática.

Art. 13. Em tempo e espaço curricular específico, a co-
ordenação da dimensão prática transcenderá o estágio e terá como
finalidade promover a articulação das diferentes práticas, numa pers-
pectiva interdisciplinar.

§ 1º A prática será desenvolvida com ênfase nos proce-
dimentos de observação e reflexão, visando à atuação em situações
contextualizadas, com o registro dessas observações realizadas e a
resolução de situações-problema.

§ 2º A presença da prática profissional na formação do
professor, que não prescinde da observação e ação direta, poderá ser
enriquecida com tecnologias da informação, incluídos o computador e
o vídeo, narrativas orais e escritas de professores, produções de alu-
nos, situações simuladoras e estudo de casos.

§ 3º O estágio curricular supervisionado, definido por lei, a
ser realizado em escola de educação básica, e respeitado o regime de
colaboração entre os sistemas de ensino, deve ser desenvolvido a
partir do início da segunda metade do curso e ser avaliado con-
juntamente pela escola formadora e a escola campo de estágio.

Art. 14. Nestas Diretrizes, é enfatizada a flexibilidade ne-
cessária, de modo que cada instituição formadora construa projetos
inovadores e próprios, integrando os eixos articuladores nelas men-
cionados.

§ 1º A flexibilidade abrangerá as dimensões teóricas e prá-
ticas, de interdisciplinaridade, dos conhecimentos a serem ensinados,
dos que fundamentam a ação pedagógica, da formação comum e
específica, bem como dos diferentes âmbitos do conhecimento e da
autonomia intelectual e profissional.

§ 2º Na definição da estrutura institucional e curricular do
curso, caberá a concepção de um sistema de oferta de formação
continuada, que propicie oportunidade de retorno planejado e sis-
temático dos professores às agências formadoras.

Art. 15. Os cursos de formação de professores para a edu-
cação básica que se encontrarem em funcionamento deverão se adap-
tar a esta Resolução, no prazo de dois anos.

§ 1º Nenhum novo curso será autorizado, a partir da vigência
destas normas, sem que o seu projeto seja organizado nos termos das
mesmas.

§ 2º Os projetos em tramitação deverão ser restituídos aos
requerentes para a devida adequação.

Art. 16. O Ministério da Educação, em conformidade com §
1º Art. 8o da Lei 9.394, coordenará e articulará em regime de co-
laboração com o Conselho Nacional de Educação, o Conselho Na-
cional de Secretários Estaduais de Educação, o Fórum Nacional de
Conselhos Estaduais de Educação, a União Nacional dos Dirigentes
Municipais de Educação e representantes de Conselhos Municipais de
Educação e das associações profissionais e científicas, a formulação
de proposta de diretrizes para a organização de um sistema federativo
de certificação de competência dos professores de educação básica.

Art. 17. As dúvidas eventualmente surgidas, quanto a estas
disposições, serão dirimidas pelo Conselho Nacional de Educação,
nos termos do Art. 90 da Lei 9.394.

Art. 18. O parecer e a resolução referentes à carga horária,
previstos no Artigo 12 desta resolução, serão elaborados por comissão
bicameral, a qual terá cinqüenta dias de prazo para submeter suas
propostas ao Conselho Pleno.

Art. 19. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

ULYSSES DE OLIVEIRA PANISSET

(*) Nota: Republicada por ter saído com incorreção do original no
Diário Oficial da União de 4 de março de 2002, Seção 1, p. 8.

(Of. El. nº CNE59-2002)

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA

RESOLUÇÃO No- 1 , DE 3 DE ABRIL DE 2002

Institui Diretrizes Operacionais para a Edu-
cação Básica nas Escolas do Campo.

O Presidente da Câmara da Educação Básica, reconhecido o
modo próprio de vida social e o de utilização do espaço do campo
como fundamentais, em sua diversidade, para a constituição da iden-
tidade da população rural e de sua inserção cidadã na definição dos
rumos da sociedade brasileira, e tendo em vista o disposto na Lei nº
9.394, de 20 de dezembro de 1996 -LDB, na Lei nº 9.424, de 24 de
dezembro de 1996, e na Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, que
aprova o Plano Nacional de Educação, e no Parecer CNE/CEB
36/2001, homologado pelo Senhor Ministro de Estado da Educação
em 12 de março de 2002, resolve:

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Opera-
cionais para a Educação Básica nas escolas do campo a serem ob-
servadas nos projetos das instituições que integram os diversos sis-
temas de ensino.

Art. 2º Estas Diretrizes, com base na legislação educacional,
constituem um conjunto de princípios e de procedimentos que visam
adequar o projeto institucional das escolas do campo às Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, o Ensino Funda-
mental e Médio, a Educação de Jovens e Adultos, a Educação Es-
pecial, a Educação Indígena, a Educação Profissional de Nível Téc-
nico e a Formação de Professores em Nível Médio na modalidade
Normal.

Parágrafo único. A identidade da escola do campo é definida
pela sua vinculação às questões inerentes à sua realidade, ancorando-
se na temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na memória
coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia dis-
ponível na sociedade e nos movimentos sociais em defesa de projetos
que associem as soluções exigidas por essas questões à qualidade
social da vida coletiva no país.

Art. 3º O Poder Público, considerando a magnitude da im-
portância da educação escolar para o exercício da cidadania plena e
para o desenvolvimento de um país cujo paradigma tenha como
referências a justiça social, a solidariedade e o diálogo entre todos,
independente de sua inserção em áreas urbanas ou rurais, deverá
garantir a universalização do acesso da população do campo à Edu-
cação Básica e à Educação Profissional de Nível Técnico.

Art. 4° O projeto institucional das escolas do campo, ex-
pressão do trabalho compartilhado de todos os setores comprometidos
com a universalização da educação escolar com qualidade social,
constituir-se-á num espaço público de investigação e articulação de
experiências e estudos direcionados para o mundo do trabalho, bem
como para o desenvolvimento social, economicamente justo e eco-
logicamente sustentável.

Art. 5º As propostas pedagógicas das escolas do campo,
respeitadas as diferenças e o direito à igualdade e cumprindo imediata
e plenamente o estabelecido nos artigos 23, 26 e 28 da Lei 9.394, de
1996, contemplarão a diversidade do campo em todos os seus as-
pectos: sociais, culturais, políticos, econômicos, de gênero, geração e
etnia.

Parágrafo único. Para observância do estabelecido neste ar-
tigo, as propostas pedagógicas das escolas do campo, elaboradas no
âmbito da autonomia dessas instituições, serão desenvolvidas e ava-
liadas sob a orientação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Educação Básica e a Educação Profissional de Nível Técnico.

Art. 6º O Poder Público, no cumprimento das suas res-
ponsabilidades com o atendimento escolar e à luz da diretriz legal do
regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios, proporcionará Educação Infantil e Ensino Fundamen-
tal nas comunidades rurais, inclusive para aqueles que não o con-
cluíram na idade prevista, cabendo em especial aos Estados garantir
as condições necessárias para o acesso ao Ensino Médio e à Educação
Profissional de Nível Técnico.

Art. 7º É de responsabilidade dos respectivos sistemas de
ensino, através de seus órgãos normativos, regulamentar as estratégias
específicas de atendimento escolar do campo e a flexibilização da
organização do calendário escolar, salvaguardando, nos diversos es-
paços pedagógicos e tempos de aprendizagem, os princípios da po-
lítica de igualdade.

§ 1° O ano letivo, observado o disposto nos artigos 23, 24 e
28 da LDB, poderá ser estruturado independente do ano civil.

§ 2° As atividades constantes das propostas pedagógicas das
escolas, preservadas as finalidades de cada etapa da educação básica
e da modalidade de ensino prevista, poderão ser organizadas e de-
senvolvidas em diferentes espaços pedagógicos, sempre que o exer-
cício do direito à educação escolar e o desenvolvimento da capa-
cidade dos alunos de aprender e de continuar aprendendo assim o
exigirem.

Art. 8° As parcerias estabelecidas visando ao desenvolvi-
mento de experiências de escolarização básica e de educação pro-
fissional, sem prejuízo de outras exigências que poderão ser acres-
cidas pelos respectivos sistemas de ensino, observarão:

I - articulação entre a proposta pedagógica da instituição e as
Diretrizes Curriculares Nacionais para a respectiva etapa da Educação
Básica ou Profissional;

II - direcionamento das atividades curriculares e pedagógicas
para um projeto de desenvolvimento sustentável;

III - avaliação institucional da proposta e de seus impactos
sobre a qualidade da vida individual e coletiva;

IV - controle social da qualidade da educação escolar, me-
diante a efetiva participação da comunidade do campo.

Art. 9º As demandas provenientes dos movimentos sociais
poderão subsidiar os componentes estruturantes das políticas edu-
cacionais, respeitado o direito à educação escolar, nos termos da
legislação vigente.

Art. 10. O projeto institucional das escolas do campo, con-
siderado o estabelecido no artigo 14 da LDB, garantirá a gestão
democrática, constituindo mecanismos que possibilitem estabelecer
relações entre a escola, a comunidade local, os movimentos sociais,
os órgãos normativos do sistema de ensino e os demais setores da
sociedade.

Art. 11. Os mecanismos de gestão democrática, tendo como
perspectiva o exercício do poder nos termos do disposto no parágrafo
1º do artigo 1º da Carta Magna, contribuirão diretamente:

I - para a consolidação da autonomia das escolas e o for-
talecimento dos conselhos que propugnam por um projeto de de-
senvolvimento que torne possível à população do campo viver com
dignidade;

II - para a abordagem solidária e coletiva dos problemas do
campo, estimulando a autogestão no processo de elaboração, de-
senvolvimento e avaliação das propostas pedagógicas das instituições
de ensino.

Art. 12. O exercício da docência na Educação Básica, cum-
prindo o estabelecido nos artigos 12, 13, 61 e 62 da LDB e nas
Resoluções 3/1997 e 2/1999, da Câmara da Educação Básica, assim
como os Pareceres 9/2002, 27/2002 e 28/2002 e as Resoluções 1/2002
e 2/2002 do Pleno do Conselho Nacional de Educação, a respeito da
formação de professores em nível superior para a Educação Básica,
prevê a formação inicial em curso de licenciatura, estabelecendo
como qualificação mínima, para a docência na Educação Infantil e
nos anos iniciais do Ensino Fundamental, o curso de formação de
professores em Nível Médio, na modalidade Normal.

Parágrafo único. Os sistemas de ensino, de acordo com o
artigo 67 da LDB desenvolverão políticas de formação inicial e con-
tinuada, habilitando todos os professores leigos e promovendo o aper-
feiçoamento permanente dos docentes.

Art. 13. Os sistemas de ensino, além dos princípios e di-
retrizes que orientam a Educação Básica no país, observarão, no
processo de normatização complementar da formação de professores
para o exercício da docência nas escolas do campo, os seguintes
componentes:

I - estudos a respeito da diversidade e o efetivo protago-
nismo das crianças, dos jovens e dos adultos do campo na construção
da qualidade social da vida individual e coletiva, da região, do país e
do mundo;

II - propostas pedagógicas que valorizem, na organização do
ensino, a diversidade cultural e os processos de interação e trans-
formação do campo, a gestão democrática, o acesso ao avanço cien-
tífico e tecnológico e respectivas contribuições para a melhoria das
condições de vida e a fidelidade aos princípios éticos que norteiam a
convivência solidária e colaborativa nas sociedades democráticas.

Art. 14. O financiamento da educação nas escolas do campo,
tendo em vista o que determina a Constituição Federal, no artigo 212
e no artigo 60 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias,
a LDB, nos artigos 68, 69, 70 e 71, e a regulamentação do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Va-
lorização do Magistério - Lei 9.424, de 1996, será assegurado me-
diante cumprimento da legislação a respeito do financiamento da
educação escolar no Brasil.

Art. 15. No cumprimento do disposto no § 2º, do art. 2º, da
Lei 9.424, de 1996, que determina a diferenciação do custo-aluno
com vistas ao financiamento da educação escolar nas escolas do
campo, o Poder Público levará em consideração:

I - as responsabilidades próprias da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios com o atendimento escolar em
todas as etapas e modalidades da Educação Básica, contemplada a
variação na densidade demográfica e na relação professor/aluno;

II - as especificidades do campo, observadas no atendimento
das exigências de materiais didáticos, equipamentos, laboratórios e
condições de deslocamento dos alunos e professores apenas quando o
atendimento escolar não puder ser assegurado diretamente nas co-
munidades rurais;

III - remuneração digna, inclusão nos planos de carreira e
institucionalização de programas de formação continuada para os
profissionais da educação que propiciem, no mínimo, o disposto nos
artigos 13, 61, 62 e 67 da LDB.

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

(Of. El. nº CNE47-2002)

CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

RESOLUÇÃO No- 11, DE 11 DE MARÇO DE 2002

Estabelece as Diretrizes Curriculares Na-
cionais do Curso de Graduação em Enge-
nharia.

O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho
Nacional de Educação, tendo em vista o disposto no Art. 9º, do § 2º,
alínea "c", da Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, e com fun-
damento no Parecer CES 1.362/2001, de 12 de dezembro de 2001,
peça indispensável do conjunto das presentes Diretrizes Curriculares
Nacionais, homologado pelo Senhor Ministro da Educação, em 22 de
fevereiro de 2002, resolve:

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curri-
culares Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia, a serem
observadas na organização curricular das Instituições do Sistema de
Educação Superior do País.

Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino
de Graduação em Engenharia definem os princípios, fundamentos,
condições e procedimentos da formação de engenheiros, estabelecidas
pela Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Edu-
cação, para aplicação em âmbito nacional na organização, desen-
volvimento e avaliação dos projetos pedagógicos dos Cursos de Gra-
duação em Engenharia das Instituições do Sistema de Ensino Su-
p e r i o r.

Art. 3º O Curso de Graduação em Engenharia tem como
perfil do formando egresso/profissional o engenheiro, com formação
generalista, humanista, crítica e reflexiva, capacitado a absorver e
desenvolver novas tecnologias, estimulando a sua atuação crítica e
criativa na identificação e resolução de problemas, considerando seus
aspectos políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais, com
visão ética e humanística, em atendimento às demandas da socie-
dade.

Art. 4º A formação do engenheiro tem por objetivo dotar o
profissional dos conhecimentos requeridos para o exercício das se-
guintes competências e habilidades gerais:

I - aplicar conhecimentos matemáticos, científicos, tecno-
lógicos e instrumentais à engenharia;


